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– OAB/PB nº 19.780-A)
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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  RESTITUIÇÃO  C/C 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  COMPRA  E 
VENDA  DE  IMÓVEL.  COMISSÃO.  CONTRATO  DE 
CORRETAGEM  E  INTERMEDIAÇÃO  NAS  VENDAS. 
COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL.  COMISSÃO  DE 
CORRETAGEM. VERBAS ARCADAS PELO ADQUIRENTE. 
CONSUMIDOR QUE VAI ATÉ O STAND DE VENDAS DA 
VENDEDORA COM INTENÇÃO DE APENAS COMPRAR 
O IMÓVEL, E NÃO CONTRATAR TAIS SERVIÇOS. VENDA 
CASADA. ART. 39, I, CDC. RESTITUIÇÃO DAS QUANTIAS 
PAGAS.  DANOS  MORAIS.  CARACTERIZAÇÃO. 
PROCEDÊNCIA.  SENTENÇA  REFORMADA.  RECURSO 
PROVIDO.

-  A  transferência  ao  consumidor  da  obrigação  de  pagar  a 
comissão  de  corretagem  somente  é  possível  quando 
comprovado que ele participou da escolha do corretor,  bem 
como concordou em pagar  a  remuneração  de  forma livre  e 
espontânea,  o  que  não se  verifica  nos  contratos  de adesão. 
Nesses termos, incumbe à construtora arcar com o pagamento 
do serviço que contratou, bem como indenização pelos danos 
morais suportados pela cobrança indevida.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 



como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba,  por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 101.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  por  Anderson  Magno  Souza 
Costa contra decisão do juízo da 10ª Vara Cível da Comarca da Capital, que julgou 
improcedente  o  pedido  autoral  formulado  nos  autos  da  ação  de  restituição  de 
quantia paga c/c indenização por danos morais, por ela proposta em face de Fibra 
Construtora e Incorporadora. 

Na  sentença,  o  juízo  a  quo  julgou  improcedentes  os  pedidos 
formulado na petição inicial,  sob o fundamento de ter o autor concordado com o 
contrato de corretagem assinado, não podendo, agora, se negar a efetuar referido 
pagamento.

Inconformado  com  a  decisão,  o  autor  apresentou  as  razões 
recursais, pugnando pela reforma do decisum ao argumentar, em breve síntese, que as 
despesas com intermediação e corretagem devem ser pagas pela construtora, pois 
transfere ao consumidor os custos inerentes ao próprio negócio.

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  recurso  para  que  seja 
julgado procedente o pedido inicial.

Contrarrazões apresentadas. 

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, 
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

Conforme  relatado,  o  autor  ajuizou  ação  de  rescisão  de 
restituição  de  cobrança  c/c  indenização  por  danos  morais,  em  virtude  de  ter 
adquirido  um  Apartamento  no  Condomínio  Alto  do  Mateus  Residence  Club,  na 
cidade de João Pessoa, em 25 de junho de 2012, tendo pago, a título de comissão de 
corretagem pela compra do imóvel a quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais).



Com a presente demanda, busca o demandante a restituição do 
valor pago, em dobro, sob o argumento que tal cobrança é ilegal, ainda mais quando 
a compra e venda foi realizada diretamente no plantão de vendas da construtora, 
além da condenação por danos morais.

O feito tomou seu trâmite regular,  sobrevindo a sentença ora 
guerreada que, conforme relatado, julgou improcedente os pedidos iniciais,  sob o 
argumento da livre pactuação do contrato  de corretagem. Contra  essa decisão se 
insurge o autor.

Conforme documentos juntados nos autos, demonstrou a parte 
demandante que efetuou o desembolso da quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais) a 
título de comissão de corretagem.

Sabe-se  que  o  contrato  de  corretagem  é  um  contrato  de 
mediação, em que o mediador, coloca em contato aqueles que pretendem efetivar 
entre  si  contrato  futuro,  aproximando-os,  esclarecendo  dúvidas  que  porventura 
tenham, prestando-lhes as  devidas  informações,  tendo em contrapartida direito  a 
uma remuneração, a título de remuneração pelo resultado.

Acerca da questão, o art. 725, do Código Civil preceitua, com 
toda clareza, que:

“Art.  725. A remuneração é devida ao corretor uma vez que 
tenha  conseguido  o  resultado  previsto  no  contrato  de 
mediação ,  ou ainda que este não se efetive em virtude do 
arrependimento das partes”.

No  pertinente  ao  contrato  de  corretagem,  Gustavo  Tepedino 
pondera que:

“A  doutrina  identifica  o  contrato  de  corretagem  com  a 
mediação, que se caracteriza pela atividade de aproximação de 
duas ou mais partes com vistas à conclusão de um negócio de 
compra e venda.” (Temas de Direito Civil, Rio de Janeiro, Ed. 
Renovar, 1999, p. 122).

No caso dos autos,  evidente que a contratação de corretor se 
deu por liberalidade da parte vendedora, sendo, por corolário, encargo seu arcar com 
a despesa decorrente do serviço prestado pelo profissional que contratou.

Incide no caso em comento a regra contida no artigo 490 do 



Código Civil, segunda parte, sendo do vendedor a responsabilidade pelo pagamento 
do corretor que contratou.

Neste sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  CORRETAGEM.  AÇÃO  ORDINÁRIA 
DE  COBRANÇA.  COMISSÃO.  COMPRA  E  VENDA  DE 
IMÓVEIS DEVIDAMENTE  CONCRETIZADA.  O dever  de 
pagamento  da  comissão  de  corretagem  em  face  da 
intermediação  de  determinado  negócio  somente  se 
materializa  com  a  sua  efetiva  perfectibilização.  ATUAÇÃO 
DO  PROFISSIONAL  DEVIDAMENTE  COMPROVADA. 
COMISSÃO  DEVIDA.  O  vasto  conjunto  probatório 
produzido  no  decorrer  de  toda  a  tramitação  processual 
demonstra  que  a  parte  autora  teve  participação  efetiva  na 
aproximação  das  partes,  com  a  transmissão  de  proposta  e 
condições,  posteriormente  concretizadas.  A  participação  do 
advogado  designado  pelas  apelantes  ocorreu  única  e 
exclusivamente na liberação dos bens para formalização do 
negócio,  tão  somente  para  viabilizar  uma  negociação  já 
iniciada  pelo  autor,  ora  apelado.  RESPONSABILIDADE 
PELO ADIMPLEMENTO DA COMISSÃO. VENDEDORES. 
INCIDÊNCIA  DO  ARTIGO  490,  DO  CÓDIGO  CIVIL. 
Ausente  disposição  contratual  em  sentido  contrário,  o 
adimplemento  da  comissão  de  corretagem  é  obrigação  do 
vendedor,  nos  termos  do  artigo  490,  do  Código  Civil. 
MINORAÇÃO  DO  PERCENTUAL  FIXADO  NA  ORIGEM. 
DESCABIMENTO.  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEIS 
LOCALIZADOS  NA  CIDADE  DE  PORTO  ALEGRE/RS. 
REMUNERAÇÃO ARBITRADA COM FUNDAMENTO NO 
ARTIGO  724,  DO  CÓDIGO  CIVIL.  A  remuneração  do 
corretor deve ocorrer considerando os usos e costumes locais, 
nos  termos  do  artigo  724,  do  Código  Civil.  APELAÇÃO 
DESPROVIDA.  (Apelação  Cível  Nº  70055416416,  Décima 
Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana 
Beatriz Iser, Julgado em 18/12/2013)

Recentemente, o Superior Tribunal de Justiça solveu questão da 
responsabilidade  do  pagamento  dos  honorários  do  corretor  de  imóvel,  quando 
apreciou o Recurso Especial n. 1.288.450/AM e definiu que a obrigação é daquele que, 
realmente, contratou o mencionado profissional.



DIREITO CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. COMPRA E VENDA 
DE  IMÓVEL.  CONTRATO  VERBAL  DE  CORRETAGEM. 
COMISSÃO.  CABIMENTO.  OBRIGAÇÃO  DO 
COMITENTE.  CONTRATAÇÃO  DO  CORRETOR  PELO 
COMPRADOR.
1. Contrato de corretagem é aquele por meio do qual alguém 
se obriga a obter para outro um ou mais negócios de acordo 
com as instruções recebidas.
2. A obrigação de pagar a comissão de corretagem é daquele 
que efetivamente contrata o corretor.
3.  É o comitente que busca o auxílio do corretor,  visando à 
aproximação com outrem cuja pretensão, naquele momento, 
esteja  em  conformidade  com  seus  interesses,  seja  como 
comprador ou como vendedor.
4. Recurso especial desprovido.”

Resta incontroverso que a ré mantinha plantões de venda, onde 
atuam  os  corretores  de  sua  confiança  e  com  o  propósito  de  efetuar  as  vendas. 
Conforme referido pela parte autora, aos se dirigir ao posto de vendas no local do 
empreendimento,  o  interessado  encontra  os  profissionais  (corretores)  para  a 
apresentação da proposta de venda.

Assim, respeitado o entendimento do MM Juízo  a quo, houve, 
de fato, a configuração de “venda casada” na aquisição do imóvel com os pretensos 
serviços de corretagem.

No presente caso,  não há propriamente a contratação de tais 
serviços,  tendo  o  consumidor  eventualmente  concordado  com  a  celebração  e 
pagamento  das  quantias  somente  para  concretizar  sua única  verdadeira  vontade, 
comprar o imóvel, havendo clara prática de “venda casada”, vedada pelo art. 39, I, 
do CDC, in verbis:

“Art.  39.  É  vedado  ao  fornecedor  de  produtos  ou  serviços, 
dentre outras práticas abusivas: 
I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao 
fornecimento  de  outro produto  ou serviço,  bem como,  sem 
justa causa, a limites quantitativos;”

Quem  verdadeiramente  contratou  e  se  beneficiou  de  tais 
serviços  foi  a  Incorporadora/Construtora,  que coloca  corretores  em seu  stand,  em 
parceria  com a  Corretora,  visando  seus  interesses  de  vender  as  unidades,  sendo 
manifestamente  ilegal  tentar  transferir  os  pagamentos  de  tais  serviços  ao 



consumidor. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO 
COM  AGRAVO.  CIVIL.  COMPRA  E  VENDA  DE  IMÓVEL. 
COMISSÃO  DE  CORRETAGEM.  ABUSIVIDADE.  AGRAVO 
REGIMENTAL  QUE  NÃO  ATACA  OS  FUNDAMENTOS  DA 
DECISÃO  AGRAVADA.  SUM.  283/STF.  INCIDÊNCIA.  1.  �É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta  em  mais  de  um  fundamento  suficiente  e  o  recurso  não 
abrange  todos  eles�  (Súmula  283/STF).  Precedente:  RE  505.028-
AgR,  Rel.  Min.  Ricardo  Lewandowski,  Primeira  Turma,  DJe  de 
12/9/2008.  2.  In  casu,  o  acórdão  extraordinariamente  recorrido 
assentou:  �PROCESSO  CIVIL.  PRELIMINARES. 
INCOMPETÊNCIA ABSOLUTA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DE 
AGIR.  ILEGITIMIDADE PASSIVA.  REJEIÇÃO.  CONSUMIDOR. 
AQUISIÇÃO  DE  IMÓVEL  NA  PLANTA.  COMISSÃO  DE 
CORRETAGEM.  COBRANÇA  ABUSIVA.  ÔNUS  DO 
VENDEDOR�. 3. Agravo regimental DESPROVIDO. (STF - ARE: 
806630 DF, Relator: Min. LUIZ FUX, Data de Julgamento: 03/06/2014, 
Primeira Turma, Data de Publicação: DJe-124 DIVULG 25-06-2014 
PUBLIC 27-06-2014)

AÇÃO  DE  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  Compra  e  venda 
condicionada  à  contratação  de  serviços  remunerados  por  "taxa 
SATI"  -  Indevida  informação  dos  aspectos  negociais  que  lesa  o 
consumidor  Inteligência  do  art.  51,  III  ,  do  CDC Obrigação que 
deve  ser  suportada  pela  vendedora/fornecedora.  Cobrança  de 
comissão  a  título  de  corretagem  Inadmissibilidade  Serviços 
contratados  pelas  vendedoras  Recurso  dos  autores  parcialmente 
provido e da ré improvido”.(TJSP, Ap. 1073131-31.2013.8.26.0100, 7ª 
Câm. de D ir. Privado, Rel. Des. Miguel Brandi, j. 18/07/2014, g. n.).

“Venda  e  compra  de  imóvel  Comissão  de  corretagem  S  erviço 
contratado em benefício da Incorporadora Pagamento devido pela 
ré.  Os  valores  pagos  em  razão  da  contratação  da  comissão  de 
corretagem e assessoria devem ser devolvidos à autora, porque tais 
serviços  foram  realizados  no  interesse  da  ré.  Não  poderia  a  ré 
transferir  ao  adquirente  verba  de  sua  responsabilidade,  como  a 
comissão de corretagem, quando o comprador não se utilizou deste 
serviço para tentar adquirir a unidade. Recurso não provido”. (TJSP, 
Ap.  4002416-37.2013.8.26.0576,  7ª  Câm. de D ir.  Privado,  Rel.  Des. 
Luis Mário Galbetti, j. 15/07/2014, g.n.).

Quanto  à  repetição  do  indébito,  deve  a  ré  proceder  na 
devolução  dos  valores  cobrados  indevidamente,  em dobro,  eis  que caracterizada, 



diante do que se vislumbra nos autos, a cobrança injustificável.

Já quanto ao argumento de que a parte ré deve ser condenada 
ao  pagamento  pelos  danos  morais  experimentados,  entendo  que  deve  ser  dado 
provimento ao recurso.

A  transferência  da  responsabilidade  pelo  pagamento  da 
comissão de corretagem ao consumidor, em afronta ao Código Civil e em especial ao 
Código de Defesa do Consumidor configura atitude ilegal e abusiva pelo promovido, 
gerando, assim, uma conduta passível de responsabilização pelo danos sofridos pelo 
autor.

Quanto ao valor arbitrado a título de danos morais, o Superior 
Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do  REsp  nº  238.173,  cuja  relatoria  coube  ao 
Ministro Castro Filho, entendeu que “não há critérios determinados e fixos para a 
quantificação do dano moral.  Recomendável que o arbitramento seja  feito com 
moderação e atendendo às peculiaridades do caso concreto” (grifou-se).

A esse  respeito,  necessário  consignar  que  a  indenização  por 
dano moral  deve ser fixada mediante prudente arbítrio do juiz,  de acordo com o 
princípio da razoabilidade,  observados a finalidade compensatória,  a  extensão do 
dano experimentado, bem como o grau de culpa. Simultaneamente, o valor não pode 
ensejar enriquecimento sem causa, nem pode ser ínfimo, a ponto de não coibir  a 
reincidência em conduta negligente.

Ou seja, referida indenização deve ser bastante para compensar 
a dor do lesado e constituir um exemplo didático para a sociedade de que o direito 
repugna  a  conduta  violadora,  porque  é  incumbência  do  Estado  defender  e 
resguardar a dignidade humana. Ao mesmo tempo, objetiva sancionar o causador do 
dano, inibindo-o em relação a novas condutas, e, por isso, deve corresponder a um 
valor de desestímulo. Reforçando tal inteligência, o Colendo STJ proclama:

“[...] 3.  É assente que o    quantum   indenizatório devido a título de   
danos  morais  deve  assegurar  a  justa  reparação  do prejuízo  sem 
proporcionar enriquecimento sem causa do autor, além de levar em 
conta a  capacidade econômica do réu.  4.  A jurisprudência  desta 
Corte Superior tem se posicionado no sentido de que este   quantum   
deve ser arbitrado pelo juiz de maneira que a composição do dano 
seja proporcional à ofensa, calcada nos critérios da exemplariedade 
e da solidariedade. 5. Em sede de dano imaterial, impõe-se destacar 
que a indenização não visa reparar a dor, a tristeza ou a humilhação 
sofridas pela vítima, haja vista serem valores inapreciáveis, o que 
não impede que se fixe um valor compensatório, com o intuito de 



suavizar o respectivo dano. [...]” (REsp 716.947/RS, Rel. Min. Luiz 
Fux, T1, DJ 28.04.2006).

Logo,  entendo  que  o  quantum  a  ser  fixado,  levando  em 
consideração as particularidades do caso e as condições socioeconômicas do autor e 
da parte ré, grande construtora de imóveis, entendo que o valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais) mostra-se adequado ao presente caso, pois não gera enriquecimento ilícito 
do autor e, ao mesmo tempo, detém o caráter pedagógico da sanção.

Diante  de  tais  considerações,  dou  provimento  ao  recurso, 
julgando procedentes os pedidos iniciais, para condenar à promovida ao pagamento 
do valor eventualmente pago a título de comissão de corretagem, ou seja, R$ 3.000,00 
(três mil reais), a ser pago em dobro, além da quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) 
a título de indenização por danos morais suportados, devidamente corrigidos pelo 
IGP-M, a contar do efetivo pagamento e acrescido de juros de mora de 1% a.m. (um 
por cento ao mês), a contar da citação.

Condeno  a  parte  ré,  ainda,  ao  pagamento  das  custas 
processuais e honorários advocatícios que arbitro em 20% (vinte por cento) sobre o 
valor da condenação, nos termos do art. 85, §2º, CPC.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, dar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca 
Oliveira. Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Des. 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  José  Raimundo  Lima, 
Procurador de Justiça. 

 
Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

João Pessoa, 09 de novembro de 2016.



Desembargador João Alves da Silva
Relator
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